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RESUMO
Introdução: A acessibilidade é fundamental para a 
inclusão da pessoa com deficiência física adquirida 
(PcDefA), exigindo ferramentas específicas para ava-
liar os cuidados de enfermagem relevantes neste âm-
bito. Este estudo visa descrever as atividades consen-
suais dos enfermeiros de reabilitação na promoção da 
acessibilidade, e contribuir validação de um instru-
mento de avaliação das intervenções de enfermagem.
Metodologia: Estudo metodológico baseado nas 
competências do enfermeiro de reabilitação e, no 
Modelo de Enfermagem de Roper, Logan e Tierney, 
contando com a participação de 81 peritos.
Resultados: O instrumento desenvolvido consiste 
em 33 itens distribuídos por três dimensões: Ava-
liação inicial (10 itens), Planeamento/Execução (18 
itens) e Avaliação final (5 itens) apresentando uma 
consistência interna, medida pelo coeficiente alfa 
de Cronbach, de 0,968. Destaca-se que, os enfermei-
ros avaliam as condições de acessibilidade, mas há 
lacunas nesta avaliação em espaços culturais, lazer, 
trabalho e educacionais. Acresce a necessidade de 
informação sobre serviços e apoios disponíveis, e 
encaminhamento para desporto adaptado. Por este 
motivo alguns itens não apresentaram um índice 
de validade de conteúdo (IVC) superior a 80%.
Discussão: Apesar de alguns itens não terem obtido 
um IVC superior a 80%, de acordo com o enquadra-
mento teórico e profissional, decidimos manter os 
33 itens no instrumento final dado que revela uma 
necessidade de melhorar a prática dos enfermeiros 
de reabilitação na área da inclusão e acessibilidade. 
Conclusão: O instrumento final demonstrou ser 
uma ferramenta útil para avaliar os cuidados dos 
enfermeiros de reabilitação para a acessibilidade e 
inclusão social da PcDefA.
Descritores: Inclusão Social; Acessibilidade Arqui-
tetónica; Enfermagem em Reabilitação; Cuidados 
de Enfermagem; Pessoas com Deficiência; Estudos 
de Validação

ABSTRACT
Introduction: Accessibility is crucial for including 
people with acquired physical disabilities (PwAPD), 
requiring specific tools to assess relevant nursing 
care in this context. This study aims to describe the 
consensus activities of rehabilitation nurses in pro-
moting accessibility and contribute to validating an 
assessment instrument for nursing interventions.
Methodology: A methodological study based on the 
competency of rehabilitation nurses and the Roper-
-Logan-Tierney Model of Nursing, which involved 
81 experts. 
Results: The developed instrument consists of 33 
items distributed across three dimensions: Assessing 

(10 items), Planning/Implementing (18 items), and 
Evaluating (5 items), showing internal consistency, 
measured by Cronbach’s alpha coefficient of 0.968. 
The study reveals that nurses assess accessibility 
conditions, but there are gaps in this assessment in 
cultural, leisure, work, and educational spaces. It 
has highlighted the need for information about ser-
vices and support and referral to adapted sports. For 
this reason, some items did not achieve a content va-
lidity index (CVI) higher than 80%.
Discussion: Despite some items not achieving a 
CVI higher than 80%, based on theoretical and pro-
fessional frameworks, we decided to retain the 33 
items in the final instrument as it reveals a need to 
improve the practice of rehabilitation nurses in the 
areas of inclusion and accessibility.
Conclusion: The final instrument proved to be a 
valuable tool for assessing the care provided by 
rehabilitation nurses for accessibility and social in-
clusion of PwAPD.
Descriptors: Social inclusion; Architectural Acces-
sibility; Rehabilitation Nursing; Nursing Care; Disa-
bled Persons; Validation Studies

RESUMEN
Introducción: La accesibilidad es fundamental 
para la inclusión de personas con discapacidades 
físicas adquiridas (PcDFA), requiriendo herramien-
tas específicas para evaluar los cuidados de en-
fermería relevantes en este contexto. Este estudio 
tiene como objetivo describir las actividades con-
sensuadas de los enfermeros de rehabilitación en 
la promoción de la accesibilidad y contribuir a la 
validación de un instrumento de evaluación de las 
intervenciones de enfermería.
Metodología: Estudio metodológico basado en las 
competencias de los enfermeros de rehabilitación y 
en el Modelo de Enfermería de Roper, Logan y Tier-
ney, con la participación de 81 expertos.
Resultados: El instrumento consta de 33 ítems dis-
tribuidos en tres dimensiones: Valorar (10 ítems), 
Planificar/Ejecutar (18 ítems) y Evaluar (5 ítems), 
mostrando una consistencia interna, medida por el 
coeficiente alfa de Cronbach, de 0,968. Se destaca 
que los enfermeros evalúan las condiciones de ac-
cesibilidad, pero existen lagunas en esta evaluación 
en espacios culturales, ocio, trabajo y educativos. 
Además, existe una necesidad de información so-
bre los servicios y ayudas disponibles, y de deriva-
ción a deportes adaptados. Por ello, algunos ítems 
no alcanzaron un índice de validez de contenido 
(IVC) del 80%.
Discusión: Aunque algunos ítems no superaron un 
IVC del 80%, según el marco teórico y profesional, 
decidimos mantener los 33 ítems en el instrumen-
to final, ya que revela la necesidad de mejorar la 
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práctica de los enfermeros de rehabilitación en in-
clusión y accesibilidad.
Conclusión: El instrumento demostró ser una her-
ramienta útil para evaluar los cuidados de los en-
fermeros de rehabilitación en la accesibilidad e in-
clusión social de las PcDFA.
Descriptores: Inclusión Social; Accesibilidad Ar-
quitectónica; Enfermería en Rehabilitación; Aten-
ción de Enfermería; Personas con Discapacidad; 
Estudios de Validación

INTRODUÇÃO
A acessibilidade é um elemento decisivo para a 
plena participação e inclusão social da pessoa com 
deficiência física adquirida (PcDefA), conforme 
consagrado na Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, ratificada por Portugal em 
2009(1). O impacto da ausência de condições de aces-
sibilidade no meio físico e edificado condiciona de 
forma significativa a participação, a inclusão social 
e o bem-viver da PcDefA(2-4). Neste cenário, para o 
bem-viver é imperativo sublinhar a pertinência dos 
enfermeiros de reabilitação no que concerne ao re-
conhecimento da singularidade e especificidade de 
cada pessoa, garantindo os seus direitos, através de 
uma relação afetuosa e, contribuindo para o espe-
rançar(4). Importa salientar ainda, que é uma com-
petência distintiva dos enfermeiros de reabilitação 
capacitar a pessoa com deficiência, limitação da ati-
vidade e/ou restrição da participação para a rein-
serção e exercício da cidadania promovendo a mo-
bilidade, a acessibilidade e a participação social(5). 
De acordo, com o modelo de Roper, Logan e Tie-
ney(6-7) o ambiente desempenha um papel crucial 
na realização das várias atividades de vida. Neste 
sentido, o trabalho dos enfermeiros de reabilitação 
na promoção da acessibilidade é fundamental para 
criar condições que permitam a participação plena 
de todas as pessoas na sociedade. Isso inclui a adap-
tação de espaços, produtos, serviços e informações 
que possam ser utilizados e compreendidos por to-
dos, independentemente das suas habilidades físi-
cas, sensoriais, cognitivas ou culturais. O objetivo é 
garantir que todos tenham oportunidades para par-
ticipar plenamente na sociedade, exercer os seus 
direitos, desfrutar de uma vida digna, garantindo 
o bem-viver(4).
O descrito está em conformidade com as disposi-
ções estabelecidas no Regulamento de competên-
cias dos enfermeiros de cuidados gerais(8), parti-
cularmente no que concerne à responsabilidade 
profissional, ética e legal, à prestação e gestão de 
cuidados, bem como à melhoria da qualidade dos 
mesmos. Além disso, está em linha com as compe-
tências do enfermeiro de reabilitação, conforme 
definido no respetivo regulamento específico(5). 
Ambos os regulamentos realçam a importância da 

promoção da acessibilidade e da inclusão, junta-
mente com a adaptação dos cuidados às necessida-
des individuais dos pacientes, com vista a garantir 
a prestação de cuidados de qualidade e a promover 
o bem-estar dos mesmos(5,8).
No modelo das atividades de vida(6) o processo de 
tomada de decisão dos enfermeiros é sistematiza-
do em quatro fases: avaliação inicial, planeamento, 
execução e avaliação final. Durante a avaliação ini-
cial, o enfermeiro realiza uma análise abrangente 
da saúde da pessoa, identificando as atividades de 
vida afetadas e quais os fatores que as influenciam. 
Esta etapa requer competências clínicas avançadas, 
capacidade de avaliação holística e habilidades de 
comunicação interpessoal(6).
Nas fases de planeamento e execução, o enfermei-
ro, organiza as decisões com base nas necessidades 
identificadas e o propósito de melhorar a capacidade 
das pessoas. Assim como, promover a reabilitação, a 
autonomia e inclusão social(6). As competências ne-
cessárias nestas fases incluem proficiência técnica, 
tomada de decisão clínica e habilidades de gestão do 
tempo(6). Na avaliação final, o enfermeiro reavalia os 
ambientes cuidados, e determina os ganhos em saú-
de por via das suas intervenções. Tendo a perceção 
da eficácia das mesmas e da necessidade emergente 
de ajustes, no processo de tomada de decisão. Isso 
exige habilidades de avaliação crítica, capacidade de 
análise de dados e competência de tomada de deci-
são baseada em evidência(9). Para enquadrar esta te-
mática, apresentamos o modelo de análise utilizado 
para a nossa pesquisa na Figura 1 (pág. 4).
Este tem por base o modelo das atividades de vida e é 
apoiado nas competências dos enfermeiros, confor-
me descritas nos padrões profissionais e regulamen-
tos, que englobam todas essas habilidades essenciais 
para conduzir o processo de enfermagem de manei-
ra eficaz, como garantia de ambientes de qualidade 
que promovam o bem-viver da PcDefA(5-6,8).
Um ambiente propício e adaptado facilita a execu-
ção das atividades de vida, promovendo a autono-
mia e a independência. Contrariamente, um am-
biente desfavorável, inadequado ou não adaptado 
pode representar um obstáculo para a realização 
das atividades de vida da PcDefA, exigindo um 
maior esforço e dependência de outros. Barreiras 
arquitetónicas, falta de recursos ou apoio social in-
suficiente são exemplos disso.
Considerando o imperativo legal e teórico subjacen-
te à prestação de cuidados de enfermagem, surge a 
pertinência de questionar se todos os enfermeiros 
atuam de forma consistente e em conformidade 
com as diretrizes estabelecidas. Diante dessa reali-
dade, torna-se evidente a necessidade premente de 
desenvolver ferramentas que possibilitem avaliar a 
qualidade dos cuidados de enfermagem(10-11), espe-
cialmente no que concerne à inclusão e à promoção 
da acessibilidade arquitetónica. 
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Figura 1 Modelo de análise - Competências dos enfermeiros de reabilitação 
centradas na acessibilidade   e inclusão

Neste contexto, torna-se imperativo o desenvol-
vimento de um instrumento que possa preencher 
esta lacuna, uma vez que até ao momento não 
identificámos nenhum existente. Este estudo visa 
contribuir para as boas práticas dos enfermeiros 
de reabilitação, com foco na área da inclusão, es-
pecialmente na acessibilidade para a pessoa com 
deficiência adquirida. Temos com questão central: 
Quais são os cuidados específicos desenvolvidos 
pelos enfermeiros de reabilitação no contexto da 
acessibilidade e inclusão social? O instrumento 
proposto visa fornecer uma estrutura para avaliar 
e promover a excelência nos cuidados prestados 
por estes profissionais, com o intuito de melhorar 
a qualidade de vida e a inclusão das pessoas com 
deficiência adquirida.
Os objetivos deste estudo são: descrever as ativida-
des consensuais dos enfermeiros de reabilitação na 
promoção da acessibilidade da PcDefA para cons-
trução de um instrumento de avaliação e, contribuir 
na validação do conteúdo de um instrumento de 
avaliação das intervenções de enfermagem sensí-
veis na promoção da acessibilidade para a inclusão 
social da PcDefA em meio hospitalar e comunitário.

METODOLOGIA
ASPETOS ÉTICOS 
A pesquisa realizou-se seguindo as normas éticas 
nacionais e internacionais, sendo aprovada pelo 
Comité de Ética em Pesquisa do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas Abel Salazar da Universidade do 
Porto. Todos os participantes foram esclarecidos 
acerca dos objetivos e finalidade do estudo, tendo 

fornecido o seu Consentimento Livre e Esclarecido 
de forma eletrónica.

DESENHO, LOCAL DO ESTUDO E PERÍODO
Desenvolvemos um estudo metodológico, com o 
propósito de construir e validar o conteúdo de um 
instrumento(12) de avaliação do trabalho dos enfer-
meiros na acessibilidade para a inclusão social. A 
colheita de dados ocorreu entre março 2022 e ja-
neiro de 2023, empregando um formulário online 
realizado na plataforma Google Forms. A divulga-
ção do questionário junto dos enfermeiros de reabi-
litação portugueses foi efetuada por e-mail, através 
da lista de contactos da Associação Portuguesa dos 
Enfermeiros de Reabilitação.

AMOSTRA, CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E 
EXCLUSÃO
A seleção dos peritos realizou-se através de uma 
amostra não probabilística por conveniência. Defi-
nimos como critérios de inclusão serem enfermei-
ros especialistas em reabilitação e possuírem mais 
de cinco anos de exercício profissional como enfer-
meiro/a. A amostra ficou constituída por 81 peritos 
que cumpriam os critérios de inclusão e aceitaram 
participar no estudo.

PROTOCOLO DO ESTUDO 
Para a construção dos itens, realizamos uma sele-
ção criteriosa dos elementos apropriados a incor-
porar no instrumento, baseando-nos numa revisão 
integrativa da literatura sobre quais os cuidados 



5

VOL. 7, Nº 2

de enfermagem desenvolvidos para a inclusão e 
participação social da PcDefA(13). Como referenciais 
teóricos baseamo-nos no Regulamento das com-
petências específicas do enfermeiro especialista 
em Enfermagem de Reabilitação(5) e no Modelo de 
Atividades de Vida(6). Para a construção dos itens, 
também nos fundamentamos em outras pesquisas 
desenvolvidas pelos autores sobre a perceção das 
pessoas com deficiência física adquirida sobre a 
acessibilidade e o impacto nas suas atividades de 
vida, bem como sobre os cuidados prestados pelos 
enfermeiros (em processo de publicação) e, na ex-
periência dos investigadores nesta área. 
Foram descritos 33 itens, organizados de acordo 
com o processo de enfermagem preconizado pelo 
modelo teórico em uso(6). Para apreciação de cada 
item do instrumento, utilizamos uma escala do 
tipo Likert com quatro alternativas de resposta: (1) 
Nunca, (2) Raramente, (3) Muitas vezes e, (4) Sem-
pre. Este instrumento é designado de Reabilitação 
em Enfermagem Processos de Inclusão e Acessi-
bilidade (REPIA) – instrumento de avaliação para 
enfermeiros de reabilitação. A relação dos itens foi 
analisada por cinco enfermeiros de reabilitação, 
escolhidos intencionalmente devido à sua expe-
riência na área e que não fizeram parte do estudo. 
Eles avaliaram a clareza e a relevância dos itens 
em relação ao atributo que se pretende medir, su-
gerindo apenas pequenas alterações semânticas, 
sem necessidade de mudanças significativas.
Posteriormente elaboramos o questionário final, 
constituído por duas partes. A primeira parte reú-
ne as questões sobre as três dimensões identifica-
das e respetivos itens: Avaliação inicial (10 itens); 
Planeamento/Execução (18 itens); Avaliação final 
(5 itens). A segunda parte do questionário agrupa 
questões sobre os dados sociodemográficos e pro-
fissionais, tais como idade, sexo, tempo de exercí-
cio profissional como enfermeiro/a, tempo de exer-
cício profissional como enfermeiro/a especialista 
em enfermagem de reabilitação, formação acadé-
mica e área de atuação profissional. 

ANÁLISE DOS RESULTADOS E ESTATÍSTICA
Para análise dos dados, recorremos ao software es-
tatístico IBM SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences) versão 29.0. A caracterização da amostra 
realizou-se através da estatística descritiva. Para os 
itens do instrumento, procedemos à análise descriti-
va (frequências absolutas, média e desvio padrão), e 
ao cálculo da consistência interna do instrumento e 
de cada uma das três dimensões identificadas, atra-
vés do coeficiente de α de Cronbach, considerando-
-se uma probabilidade máxima de erro de 5%.
Para avaliar a concordância dos peritos para cada 
item, procedemos ao cálculo do Índice de Valida-
de de Conteúdo (IVC)(14). Considerando as respostas 
dos peritos com classificação entre “Muitas vezes” 

e “Sempre” (escala de likert 3-4), interpretando que 
os cuidados são realizados de forma frequente e são 
facilitadores para a reabilitação e inclusão social da 
PcDefA. Para calcular o IVC utilizamos a seguinte 
fórmula: número de respostas 3 ou 4/número total 
de respostas x 100. Adotamos como critério de con-
senso um IVC superior a 80% (IVC x 100 ≥ 80%).

RESULTADOS
A amostra foi constituída por 81 enfermeiros de rea-
bilitação, sendo a maioria do sexo feminino (74,1%), 
com média de idades de 44 anos (DP± 8,26 anos), va-
riando entre 29 e 67 anos. Em média possuem 20,9 
anos de experiência profissional como enfermeiros 
(DP± 8,32 anos, Min. 7 anos e Máx. 45 anos), e 61,7% 
são enfermeiros de reabilitação há menos de 10 anos 
(Média 8,93 anos, DP± 7,18 anos, Min. 0 anos e Máx. 
34 anos). Cerca de metade (50,6%) possui mestrado 
como habilitação académica. No que concerne à área 
profissional, 55 atuam ao nível hospitalar (67,9%), 17 
ao nível da comunidade (21%), sete em Unidades de 
Cuidados Continuados (8,6%), e 2 atuam em outras 
áreas de cuidados (2,5%). 
A consistência interna do instrumento total, eviden-
ciado pelo alfa de Cronbach, é de 0,968. As três di-
mensões identificadas obtiveram os seguintes valo-
res de consistência interna: Avaliação inicial 0,952; 
Execução: 0,946 e, Avaliação final: 0,792. 
No que se refere aos componentes da Avaliação Ini-
cial que compõem o instrumento, pela análise da Ta-
bela 1, verificamos que os itens que obtiveram mais 
respostas “Sempre” para a avaliação inicial são: aces-
sibilidade da habitação (65,4%) e da área exterior à 
habitação (53,1%). Estes itens, apresentam consenso 
traduzido pelo IVC superior a 80%. Com um consen-
so superior a 50% os peritos referem a avaliação da 
acessibilidade ao local de trabalho (65,4%), aos ser-
viços de saúde da área de residência (67,9%), a locais 
para atividade física em associações/equipamentos 
desportivos (51,9%), aos serviços públicos de respos-
ta direta ao cidadão, como junta de freguesia, câma-
ras municipais, loja do cidadão, repartição de finan-
ças, segurança social (51,9%) e, para a readaptação 
do posto de trabalho (54,3%).
Quanto à acessibilidade ao local de trabalho, os en-
fermeiros realizam esta avaliação inicial “Muitas 
vezes” (37%). Por outro lado, realizam “Raramente” 
a avaliação da necessidade de readaptação do posto 
de trabalho (34,6%); das condições de acessibilidade 
em zonas de cultura (37%), em zonas de educação/
edifícios escolares (33,3%) e, aos serviços públicos de 
resposta direta ao cidadão como junta de freguesia, 
câmaras municipais, loja do cidadão, repartição de 
finanças, segurança social (37%). Não há consenso 
na avaliação da acessibilidade às zonas de cultura 
(43,2%), em áreas de lazer e desporto (49,4%), e nas 
zonas de educação/edifícios escolares (49,6%).
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Tabela 1 - Descrição das componentes da “Avaliação Inicial”

Componentes
Nunca Raramente Muitas 

vezes Sempre
M DP IVC 

(%)
n % n % n % n %

Acessibilidade da habitação 2 2,5 4 4,9 22 27,2 53 65,4 2,37 0,955 92,6

Acessibilidade da área 
exterior à habitação 5 6,2 7 8,6 26 32,1 43 53,1 2,49 0,976 85,2

Acessibilidade em zonas de 
lazer e desporto 14 17,3 27 33,3 27 33,3 13 16,0 2,56 0,935 49,4

Acessibilidade em zonas de 
cultura 16 19,8 30 37,0 24 29,6 11 13,6 2,63 0,955 43,2

Acessibilidade em zonas 
de educação ou edifícios 
escolares

14 17,3 27 33,3 26 32,1 14 17,3 2,69 0,983 49,6

Acessibilidade ao local de 
trabalho 6 7,4 22 27,2 30 37,0 23 28,4 2,86 0,919 65,4

Acessibilidade para atividade 
física em associações/
equipamentos desportivos

11 13,6 28 34,6 28 34,6 14 17,3 2,94 0,992 51,9

Acessibilidade aos serviços 
públicos de resposta direta 
ao cidadão

9 11,1 30 37,0 24 29,6 18 22,2 3,32 0,878 51,9

Acessibilidade aos serviços 
de saúde da área de 
residência

8 9,9 18 22,2 26 32,1 29 35,8 3,56 0,707 67,9

Emprego e readaptação do 
posto de trabalho 9 11,1 28 34,6 23 28,4 21 25,9 2,48 0,963 54,3

De acordo com os dados apresentados na Tabela 
2, na área do planeamento/execução de cuidados 
de enfermagem de reabilitação, salientamos que 
o item sobre a capacitação da pessoa para manter 
o emprego/trabalho ajustado às suas capacidades 
apresenta igual distribuição de respostas em “Mui-
tas vezes” e “Sempre”, com um consenso superior 
a 80% (91,4%). Os itens que reúnem as maiores fre-
quências em “Sempre” e com IVC superior a 80% 
são os seguintes: Informa sobre os serviços de saú-
de (86,4%); informa sobre a aquisição de ajudas 
técnicas (88,9%); encaminha para apoios sociais 
(87,7%); capacita os familiares para o acompanha-
mento da PcDefA com dispositivos auxiliares de 

marcha (95,1%); capacita a PcDefA para ultrapas-
sar pequenas barreiras (95,1%) e, aconselha sobre 
propostas de reorganização do espaço habitacional 
(91,4%). Todos estes obtiveram médias mais eleva-
das (superiores a 3). 
Em situação inversa e, com um IVC inferior a 50%, 
não se verifica consenso nas atividades de encami-
nhar para desporto adaptado (35,8%); informação 
sobre a existência do balcão da inclusão (42%) e 
o seus objetivos (42%), assim como dos objetivos 
do Instituto nacional de Reabilitação (46,9%); e, 
informar sobre legislação aplicada às situações de 
deficiência (49,4%).
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Tabela 2 - Descrição das componentes do “Planeamento/Execução”

Componentes
Nunca Raramente Muitas 

vezes Sempre
M DP

IVC 
(%)

n % n % n % n %

Informa sobre os serviços de 
saúde 4 4,9 7 8,6 22 27,2 48 59,3 3,41 0,848 86,4

Informa sobre a existência do 
INR* 15 18,5 20 24,7 27 33,3 19 23,5 2,62 1,044 56,8

Informa sobre os objetivos do 
INR* 18 22,2 25 30,9 23 28,4 15 18,5 2,43 1,036 46,9

Informa sobre a aquisição de 
ajudas técnicas 1 1,2 8 9,9 25 30,9 47 58,0 3,46 0,725 88,9

Informa sobre a aquisição de 
material para o desempenho da 
atividade laboral

15 18,5 18 22,2 28 34,6 20 24,7 2,65 1,051 59,3

Informa sobre a existência do 
balcão da inclusão 25 30,9 22 27,2 22 27,2 12 14,8 2,26 1,058 42

Informa sobre os objetivos do 
balcão da inclusão 25 30,9 22 27,2 22 27,2 12 14,8 2,26 1,058 42

Informa sobre legislação 
aplicada às situações de 
deficiência

18 22,2 23 28,4 23 28,4 17 21,0 2,48 1,062 49,4

Encaminha para desporto 
adaptado 27 33,3 25 30,9 19 23,5 10 12,3 2,15 1,026 35,8

Encaminha para apoios sociais 3 3,7 7 8,6 29 35,8 42 51,9 3,36 0,795 87,7

Encaminha para organizações de 
apoio à PcDefA 15 18,5 16 19,8 26 32,1 24 29,6 2,73 1,084 61,7

Encaminha a PcDefA para 
estruturas de continuidade da 
inclusão social

15 18,5 16 19,8 29 35,8 21 25,9 2,69 1,056 61,7

Capacita a pessoa para manter 
o emprego/trabalho ajustado à 
capacidade

10 12,3 9 11,1 31 38,3 31 38,3 3,02 1,000 91,4

Capacita os familiares para o 
acompanhamento da PcDefA 
com dispositivos auxiliares de 
marcha

2 2,5 2 2,5 27 33,3 50 61,7 3,54 0,672 95,1
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Componentes
Nunca Raramente Muitas 

vezes Sempre
M DP

IVC 
(%)

n % n % n % n %

Capacita a PcDefA para 
ultrapassar pequenas barreiras 3 3,7 1 1,2 30 37,0 47 58,0 3,49 0,709 95,1

Aconselha sobre propostas 
de reorganização do espaço 
habitacional face à capacidade 
da pessoa

2 2,5 5 6,2 25 30,9 49 60,5 3,49 0,727 91,4

Visita o domicílio para propor 
alterações do mobiliário 24 29,6 10 12,3 15 18,5 32 39,5 2,68 1,273 58

Visita a família no domicílio 
para validar a aprendizagem 
adquirida

26 32,1 11 13,6 13 16,0 31 38,3 2,60 1,291 54,3

*INR: Instituto nacional de Reabilitação

Em relação ao componente referente à Avaliação 
final, conforme demonstrado na Tabela 3, salien-
tamos que, apesar de todos os itens apresentarem 
uma média superior ao ponto médio, nenhum 
reúne uma frequência superior a 50%. O item que 
apresenta maior expressão no “Sempre” diz respei-
to à satisfação dos clientes para com os cuidados de 
enfermagem (46,9%). 
Observamos um consenso acima de 80%, expres-
so pelo IVC, para as atividades de avaliação da 

satisfação dos clientes (80,2%) e de avaliação sobre 
dificuldades à inclusão, seja ao nível familiar, so-
cial, profissional, entre outros (80,2%). Não reunem 
consenso os itens relacionados com a aplicação de 
escalas para avaliação da inclusão social da pessoa 
(42%) e a visita domiciliar no sentido de validar a 
sua inclusão (35,8%). Salientamos que estes itens 
apresentam um desvio padrão de, respetivamente, 
1,113 e de 1,155, revelando maior variabilidade na 
distribuição das respostas nestes itens.

Tabela 3 - Descrição das componentes da “Avaliação Final”

Componentes
Nunca Raramente Muitas 

vezes Sempre
M DP

IVC 
(%)

n % n % n % n %

Satisfação dos clientes com os 
cuidados de enfermagem 3 3,7 13 16,0 27 33,3 38 46,9 3,23 0,855 80,2

Visita a PcDefA depois da alta 
para validar a sua inclusão 34 42,0 18 22,2 14 17,3 15 18,5 2,12 1,155 35,8

Questiona a PcDefA/cuidador 
sobre dificuldades na inclusão 5 6,2 11 13,6 33 40,7 32 39,5 3,14 0,877 80,2

Aplica escalas para controlo da 
evolução da inclusão social da 
PcDefA

28 34,6 19 23,5 20 24,7 14 17,3 2,25 1,113 42

Avalia a qualidade de vida da 
PcDefA 17 21,0 17 21,0 25 30,9 22 27,2 3,88 0,458 58
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Ao analisarmos cada item do instrumento e a sua 
relação com as variáveis sexo, idade, tempo de 
exercício profissional como enfermeiro/a e tempo 
de exercício profissional como enfermeiro/a de rea-
bilitação, através do teste qui-quadrado, verifica-
mos que não há associação entre as características 
dos participantes e qualquer uma das variáveis em 
estudo, uma vez que o valor de p não é estatistica-
mente significativo, sendo superior a 0,05.

DISCUSSÃO
A realização de um estudo piloto, de natureza meto-
dológica, destinado a construir e validar o conteúdo 
de um instrumento, proporciona-nos a oportunida-
de de explorar, de forma eficaz e específica à amos-
tra em que será aplicado, os requisitos necessários 
para a mensuração do fenómeno que pretendemos 
investigar. Este fenómeno consiste na avaliação do 
trabalho dos enfermeiros de reabilitação na área 
da acessibilidade para a inclusão social da PcDefA. 
A avaliação das condições de acessibilidade do-
miciliar, embora de âmbito interdisciplinar, deve 
ser considerada uma atividade a ser conduzida e 
liderada pelos enfermeiros, desde o momento da 
preparação da alta hospitalar, envolvendo as PcDe-
fA, seus familiares e/ou cuidadores. Esta avaliação 
estende-se a processos periódicos de reavaliação, 
pautados na avaliação, tanto das condições dos am-
bientes e mudanças/adaptações necessárias como, 
na capacidade funcional das PcDefA para executa-
rem com autonomia e independência as suas ativi-
dades de vida(15).
Observamos que a maioria dos enfermeiros de rea-
bilitação realiza avaliações diagnósticas frequentes 
em várias áreas de acessibilidade, como, por exem-
plo, na avaliação das condições de acessibilidade da 
habitação e área envolvente, sendo este um aspeto 
relevante para a inclusão social da PcDefA(16). Po-
rém, outras áreas são pouco desenvolvidas, como a 
avaliação da acessibilidade em espaços de cultura, 
lazer, trabalho e escolares, apesar de subsistirem 
barreiras arquitetónicas em todos estes espaços, 
que impedem a realização destas atividades de 
vida, como corroboram investigações prévias(3,17-19). 
Há evidência de que a prática de desporto adapta-
do traz benefícios para as PcDefA não apenas ao ní-
vel físico, mas também como forma de promover a 
inclusão social e a qualidade de vida(20-21), contudo, 
neste estudo verificamos não ser consensual o en-
caminhamento para esta prática. É de salientar que 
a intervenção dos enfermeiros de reabilitação deve 
responder a necessidades da pessoa como um todo 
para o bem-viver(4).
Nas componentes do Planeamento/Execução, a 
implementação de intervenções no âmbito do in-
formar sobre a existência e os objetivos do balcão 
da inclusão, assim como dos objetivos do Instituto 

Nacional de Reabilitação, não reúne consenso, ape-
sar de ser importante para a PcDefA e a sua família 
conhecerem os mecanismos à sua disposição que 
podem facilitar o processo de inclusão. No mesmo 
sentido, é crucial informar sobre a legislação apli-
cada às situações de deficiência para que haja um 
verdadeiro usufruto dos direitos da pessoa(22). To-
davia, como evidenciado em pesquisas anteriores, 
os profissionais de saúde necessitam de experiên-
cia, conhecimento e formação relacionados com as 
necessidades de cuidados da PcDefA, no sentido da 
sua inclusão social(23).
A inclusão social da PcDef continua a ser desafiada 
por obstáculos significativos. Apesar dos esforços 
no sentido de eliminar barreiras, a falta de instru-
mentos específicos para avaliar a sua inclusão pode 
resultar em uma desconexão entre as orientações 
fornecidas pelos enfermeiros e as necessidades reais 
da PcDef. Esta lacuna potencial pode ser indicativa 
de falhas na continuidade dos cuidados após a alta 
hospitalar, destacando a importância de desenvol-
ver estratégias para melhorar o acompanhamento 
pós-alta(24). Para tal, a visita domiciliar e o acompa-
nhamento no contexto ambiental próximo, utilizado 
com frequência pela PcDefA, afiguram-se como fun-
damentais para otimizar a funcionalidade da PcDe-
fA e impedir o agravamento/aquisição de limitação 
das atividades, o que facilita a inclusão social(22,25).
A avaliação da consistência interna do instrumento 
realizou-se através do alfa de Cronbach, revelando 
que, se o valor for alto, há evidência de que os itens 
medem o mesmo construto Assim, na interpretação 
dos resultados do alfa de Cronbach, valores próxi-
mo de 1,00 são considerados ideias(14). Neste senti-
do, o instrumento desenvolvido, bem como cada 
uma das três componentes identificadas, apresen-
taram valores ideais. Face ao exposto, a versão final 
do instrumento é constituída por três dimensões: 
“Avaliação inicial” (10 itens); “Execução” (18 itens) 
e, “Avaliação final” (5 itens).
Como se trata da criação de um instrumento de ava-
liação das intervenções dos enfermeiros sensíveis à 
promoção da acessibilidade para a inclusão social da 
PcDefA, a tomada de decisão sobre os itens a incluir, 
sustentou-se num julgamento integrado tendo em 
conta a opinião dos peritos, as competências dos en-
fermeiros de reabilitação(5) e os referenciais teóricos 
sobre o desenvolvimento desta área de trabalho(4,6). 
Subscrevendo a ideia de Moreira(12) de que a valida-
de “é uma questão de grau e não de tudo ou nada” 
(p.337), o problema da validade deste instrumento é 
mediado pela função que o mesmo possuirá no futu-
ro (investigação, avaliação de desempenho, avalia-
ção da qualidade). Pelo que, a decisão de ser ou não 
apropriado e adequado para um determinado uso, 
a opinião dos peritos tem uma relevância relativa.
Concordamos com Moreira(12) no sentido em que o 
que é validado não é o instrumento, nem mesmo os 
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resultados, mas sim o que se pretende medir com 
ele. Neste contexto, dada a pertinência teórica para 
a temática em estudo, e dado que todos os itens 
apresentaram uma média de respostas superior ao 
ponto médio, decidimos manter todos os itens que, 
apesar de reunirem valores de consenso abaixo 
de 80%, demonstram a necessidade de melhorar a 
prática dos enfermeiros de reabilitação na área da 
inclusão, contribuindo para o bem-viver da PcDefA. 
Consideramos que o instrumento Reabilitação em 
Enfermagem Processos de Inclusão e Acessibilida-
de (REPIA) é adequado e apropriado para medir a 
sensibilidade das intervenções dos enfermeiros de 
reabilitação na promoção da acessibilidade para a 
inclusão social da PcDefA.
Quanto às limitações do estudo, é de salientar que 
o instrumento não contemplou a avaliação do pro-
cesso de inclusão ao longo das várias etapas da vida 
da PcDefA, o que sugere que os resultados podem 
não capturar totalmente a complexidade e dinâmi-
ca da inclusão ao longo do tempo, especialmente 
considerando que a inclusão é um processo contí-
nuo. Tratando-se de um estudo piloto, recomenda-
mos que futuras pesquisas incluam uma amostra 
mais representativa e, embora tenhamos utilizado 
métodos estatísticos adequados, reconhecemos a 
necessidade de realizar a validação do instrumento 
através de uma análise fatorial exploratória.

CONCLUSÃO
Realizamos um estudo piloto com o objetivo de con-
tribuir para o desenvolvimento de um instrumento 
que avalie a sensibilidade das intervenções dos en-
fermeiros de reabilitação na promoção da acessi-
bilidade para a inclusão social da PcDefA. Embora 
algumas práticas sejam consistentemente positivas, 
identificamos áreas específicas que podem benefi-
ciar de ajustes para fortalecer a abordagem da en-
fermagem de reabilitação em relação às condições 
de acessibilidade nos vários espaços da vida em 
sociedade. Estas incluem estratégias de informação 
sobre os mecanismos disponíveis de apoio e legisla-
ção, melhoraria do encaminhamento para ativida-
des de desporto adaptado e visitas à PcDefA, após a 
alta no sentido de validar a sua inclusão. 
Os resultados do estudo demonstram que o instru-
mento atende aos critérios de validade psicométrica, 
com elevada consistência interna. Consequentemen-
te, podemos concluir que o instrumento proposto, 
Reabilitação em Enfermagem Processos de Inclusão 
e Acessibilidade (REPIA), é apropriado para avaliar o 
trabalho dos enfermeiros de reabilitação ao nível da 
acessibilidade e inclusão social da PcDefA.
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